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RELATÓRIO 

 
 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias da Construção Civil de São Paulo (Sintracon-SP) e pelos Srs. Antônio de Sousa Ramalho, 
presidente da entidade, e Luís Antônio Paulino, ex-Coordenador Estadual do Sine/SP, em desfavor do 

Acórdão 4.089/2015-1ª Câmara. Nessa deliberação, o Colegiado julgou irregulares as contas dos 
embargantes e condenou-os ao pagamento solidário do débito fixado em R$ 640.220,00.  

2. Transcrevo inicialmente os embargos opostos pelo Sr. Luís Antônio Paulino: 

“Até agora, dos cerca de 170 convênios ou contratos referentes à execução do PEC-1999, 

objeto do Contrato SERT/SINE/99, que foram objeto da Tomada de Conta Especial por 

parte do MTE, este Tribunal já analisou 8, sendo que desses determinou o arquivamento 

ou a exclusão de meu nome de 5, em 1 determinou nova oitiva e em dois determinou multas 

de R$3.000,00;  R$ 5.000,00; R$ 20.000,00 e R$ 8.000,00, respectivamente.  

Como todos os processos se referem rigorosamente aos mesmos fatos, solicito a este 
Tribunal que adote o procedimento mais favorável para todos os processos, uma vez que  
não se  justificaria,  a  meu  ver,  adotar  critérios  tão  diferentes  para julgar exatamente 

os mesmos fatos. Se há razões para excluir meu nome de cinco deles, solicito que as  

mesmas razões sejam consideradas nos  demais,  e,  em especial no processo  nº 
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004.982/2014.2,  uma vez que em nenhum dos processos há fatos ou razões diferentes.  

Solicito, ainda, que se leve em consideração na análise dos processos o relatório da 
Secex/SP,  consolidada  em  Acórdão  de  18  de  novembro  de  2003,  referente  a 

Processo TC-018.217/2002-5, relatado pelo Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, que 
elogia em diversos pontos a execução do PEC/1999, em São Paulo e conclui, no item 20,  

que ‘a  unidade  técnica,  considerando  que  não foi  verificada  nenhuma irregularidade  

grave  e  que  as  inconsistências  apuradas  poderão  ser  mais adequadamente  avaliadas  
na  consolidação  das  demais fiscalizações  do  Planfor realizadas pelas Secex  estaduais,  

a ser efetuada pela 5° Secex,  deixa  de  sugerir qualquer medida saneadora, limitando-se 

a propor o arquivamento dos autos’. 

Destaque-se, que apesar desse Acórdão do TCU, que destacava a boa qualidade de 
execução do  programa  pela  SERT/SP  e  todos  os  méritos  da  SE RT  em  seu 

aperfeiçoamento,  o MTE,  resolveu,  em 2006, não  sei porque razão,  instaurar a 

Comissão de Tomada de Contas Especial, quase sete anos depois que o PEC/1999 havia  
sido  concluído e PLANFOR  nem  mais  existia,  mesmo  sabendo  que  seria impossível 

para as entidades conveniadas apresentarem os  documentos solicitados, uma vez que a 

própria SERT não exigia a entrega desses documentos e solicitava que os mesmo fossem 
guardados por apenas cinco anos.  

2. Sobre minha condição pessoal:  

Trabalhei na Secretaria Estadual de Emprego, pelo período de um ano, do início de 1999 
até o início de 2.000. Na ocasião eu desempenhava a função  de  analista de projetos da 
Fundação Estadual de Análise de Dados (SEADE), ligada à Secretaria de Planejamento 

do Estado de São Paulo e fui cedido temporariamente para a Secretaria Estadual de 

Emprego (SERT), por falta de pessoal para execução das suas atividades, pois como é 
recorrente na administração pública brasileira, as funções e obrigações só aumentam  

sem  que  seja  aumentado,  proporcionalmente,  o  efetivo  de  pessoal concursado  e  

devidamente  qualificado  para  desempenhá-las  obrigando,  assim,  a contratação  de  
terceirizados  sem  a  necessária  qualificação  ou  mesmo  o  uso  de funcionários, em 

desvio de função, sem o treinamento específico para o desempenho daquela tarefa.  

Na verdade, nunca fui convidado para ser Coordenador do SINE ou Ordenador de 
Despesa da Secretaria Estadual de Emprego de São Paulo, mas para desempenhar a 

tarefa específica de Coordenador de Políticas de Emprego e Renda da Secretaria, pois era 
a área na qual poderia dar alguma contribuição. Apenas depois de transferido e nomeado, 

fiquei sabendo que a função de Coordenador do SINE era inerente a essa tarefa ou 
função. Em nenhum momento desempenhei o papel de ordenador de despesas daquela 

secretaria, como a Comissão Especial de Tomada de Contas do MTE me qualificou. A 

função de ordenador de despesas era do Chefe de Gabinete da Secretaria. Meu papel nos 
processos em pauta, pelo menos do que me recordo de fatos ocorridos há 15 anos, era 

fazer o encaminhamento para a Chefia de Gabinete, que após análise do setor jurídico 
autorizava os pagamentos. Acrescente-se, ainda, a área de qualificação profissional da 

Secretaria, que fazia a gestão e controle do PEC /1999 tinha uma estrutura e um 

coordenador próprios.  Eu, efetivamente, ao fazer o encaminhamento dos processos ao 
Ordenador de Despesas não tinha outra informação, a não ser aquelas apostas nos 

processos pelas respectivas áreas, que eram respaldadas pela Procuradoria Jurídica da 
Secretaria.  
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Durante o período que atuei na Secretaria, dediquei-me basicamente a propor 

aperfeiçoamentos no programa, conforme solicitado pelo Sr. Secretário à época, no intuito 

de tornar o programa o mais eficaz, efetivo, eficiente e transparente possível, dentro de um 

esforço que já vinha sendo feito desde o início do programa pela Secretaria, conforme 

destaca o Acórdão do TCU, citado acima.  

Da análise inicial que realizei, constatamos uma série de pontos a serem aperfeiçoados, 

nomeadamente, um melhor estudo sobre as demandas de qualificação nas respectivas 

áreas do Estado, de modo a orientar a oferta por parte dos parceiros da secretaria, em sua 

maioria esmagadora sindicatos de trabalhadores, a oferecerem os cursos que garantissem 

melhores oportunidades de empregabilidade nas suas respectivas regiões de atuação. 

Foram feitos estudos, com base nas informações da Pesquisa de Emprego e Desemprego 

do SEADE/DIEESE e da RAIS, da demanda por mão-de-obra por regiões do Estado e já 

na preparação do PEC/2000 essas informações foram repassadas para todas as 

Comissões Municipais de Emprego (COM-Emprego) para que orientassem a oferta dos 

cursos na direção de cursos com maior potencial de empregabilidade.  

Considero, portanto, que realizei meu trabalho de forma decente e dei minha contribuição 

para o aperfeiçoamento do programa. Posteriormente, precisei afastar-me por problemas 

de saúde.  

Não acho justo e tenho certeza que este Tribunal igualmente não pactua com situações nas 

quais funcionários que se dedicam em condições difíceis de trabalho a executar suas 

tarefas com zelo e dedicação sejam punidos por irregularidades de constatação duvidosa 

por parte do MTE, deixando inclusive de levar em conta Acórdão do próprio TCU, que 

orientava para o arquivamento dos processos. 

Caso este tribunal venha a adotar, de forma sistemática, o procedimento de multas 

adotadas nos últimos dois processos analisados serei levado a situação de virtual falência 

pessoal. Sou professor universitário e recebo regularmente um salário líquido em torno de 

R$ 7.000/mês.  Considerando-se que nos últimos dois processos analisados foram 

determinadas multas de R$ 20.000 e R$ 3.000,00 respectivamente, se o mesmo 

procedimento for adotado em todos os processos em análise terei de pagar em multas 

valores que podem ultrapassar R$ 3,0 milhões. Considerando que já tenho 59 anos, 

provavelmente, nem que utilizasse toda a renda que receberei no que resto de minha vida 

laboral e meu patrimônio, poderia saldar uma dívida de tal monta.  

Não creio que seja o espírito deste Tribunal punir de forma tão drástica e desproporcional 

alguém que se dedicou durante toda a vida ao serviço público, que sempre encarou como 

missão e vocação, muito mais do que meio de vida.  

Não são verdadeiras e conforme já apurado pelo tribunal que decidiu: 
‘GRUPO I - CLASSE III - Primeira Câmara 

TC 018.217 /2002-5 (com 2 volumes) 
Natureza: Relatório de Auditoria 

Órgão: Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho do Estado de São Paulo  
Responsável: Fernando Vasco Laca do Nascimento 
Interessado: Congresso Nacional 

Advogado: Não consta 
 

Sumário: Auditoria nos recursos do FAT destinados ao PLANFOR. Plano Estadual 
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de Qualificação - PEQ. Ausência de irregularidades. Pontos críticos. Consolidação de 

diversos trabalhos pela 5ª Secex. Arquivamento. 
 

Adoto como Relatório o Relatório de Auditoria da equipe da Secex/SP, com o qual se 
manifestaram de acordo a diretora técnica e a dirigente da unidade técnica.  

 

“INTRODUÇÃO 

1. Trata-se de auditoria realizada na Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho 

(SERT/SP), no Estado de São Paulo, em atendimento à solicitação da Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados - CFFC (TC 015.033/2001-
6), de 31/08/2001, determinada no item 8.2 da Decisão 1.013/2002, adotada no TC 

012.291/2001-7. Este trabalho integra um conjunto de auditorias realizadas em 09 
Estados com o intuito de avaliar a aplicação dos recursos do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - FAT - destinados ao Plano de Qualificação Profissional - PLANFOR, 
descentralizados pela União por intermédio de convênios firmados entre o Ministério do 
Trabalho e Emprego e as Unidades Federativas, no período de 1996 a 2000.  

2. Cada um dos processos de auditoria, este inclusive, está sendo autuado 
individualmente pelas Secex´s participantes, com tramitação própria, a fim de sanear as 

impropriedades específicas porventura detectadas. Paralelamente, as informações 
contidas nos relatórios dessas auditorias deverão ser remetidas à 5ª Secex, responsável 
pela avaliação global do PLANFOR, para consolidação dos resultados de todas as ações 

de fiscalização em curso, com vistas a oferecer ao Congresso Nacional proposições 
objetivas quanto à efetividade e validade do programa. 

3. Foram definidas as seguintes questões a serem respondidas nas auditorias 
conduzidas pelas Secex regionais: 

1) Verificar a existência de irregularidades detectadas pelo Tribunal de Contas do 

Estado (TCE); 
2) Verificar se foram realizadas avaliações consistentes do Planfor, por entidades 

isentas; 
3) Verificar se o programa foi planejado adequadamente e contou com a 

participação das Comissões de Trabalho/Emprego Estaduais e Municipais; 

4) Verificar se o programa foi executado de acordo com o interesse público, 
respeitando as principais exigências legais no período de 1996 a 2002. 

5) Verificar os aprimoramentos efetuados na presente execução do programa, em 
2002, bem como se foram obedecidas as Decisões do Tribunal.  

É O RELATÓRIO.  
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 

O Plano Nacional de Formação e Qualificação do Trabalhador - Planfor, 

financiado com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT tem sido objeto de 
crescente questionamento, no Tribunal de Contas da União, no Congresso Nacional e na 
sociedade de maneira geral, seja em razão de expressivos desvios de recursos verificados 

em sua execução, seja porque os resultados obtidos parecem não justificar o montante de 
recursos aplicados. O próprio Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, reconhecendo 

suas deficiências, promoveu diversas modificações no programa, criando em seu lugar o 
Plano Nacional de Qualificação - PNQ. 

2. O presente trabalho decorre de solicitação da Comissão de Fiscalização 

Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, integrando conjunto de auditorias 
realizadas em 9 estados, cujos resultados estão sendo consolidados pela 5ª Secex, por 

determinação da Decisão 354/2001 - Plenário. 
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3. A equipe de auditoria avaliou mais precisamente o Plano Estadual de 

Qualificação - PEQ/SP - uma das formas de implementação do Planfor - executado pela 
Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho do Estado de São Paulo - Sert/SP. 

4. Entre os pontos examinados pela auditoria estão as avaliações do PEQ/SP 
contratadas pela Sert/SP. Nos anos de 1996, 1997 e parte de 1998, a avaliação foi 
realizada pela Unitrabalho, e nos anos de 1999 e 2000, pelo Instituto Uniemp - Fórum 

Permanente das Relações Universidade-Empresa. Todas as avaliações indicaram um 
percentual consideravelmente alto de egressos dos cursos que passaram da condição de 

desocupados/desempregados para a de ocupados, variando entre 22 e 41%. 
5. A equipe de auditoria, no entanto, chama a atenção para alguns problemas de 

consistência nesses levantamentos, que sugerem que esses dados devem ser vistos com 

cautela. O primeiro ponto é a ausência de grupos de controle com pessoas que não 
participaram dos cursos. Embora a Sert/SP afirme que existam divergências sobre o uso 

de grupos de controle em pesquisas sociais, a Secex/SP entende que poderiam ser de 
grande valia para a interpretação dos dados. 

6. Além disso, a equipe aponta a necessidade de mostrar a relação entre os cursos 

ministrados e a recolocação no mercado de trabalho. Essa é uma questão central que, 
todavia, nem sempre é perquirida nas avaliações realizadas. A análise isolada do 

percentual de egressos que obtiveram ocupação pode indicar uma falsa efetividade dos 
cursos ministrados para obtenção de emprego. Alguns dos números disponíveis apontam 
que essa relação é bastante menor do que sugere uma análise rápida e isolada dos 

números. Em 1999, por exemplo, apenas 14,4% dos egressos que obtiveram emprego 
declararam que havia relação entre a nova ocupação e o curso de qualificação de que 

participaram. 
7. A equipe de auditoria critica ainda o fato de a alocação dos recursos ser feita 

proporcionalmente à distribuição da população economicamente ativa no Estado de São 

Paulo, sem levar em conta os segmentos mais propícios ao êxito do programa, e de a 
eficiência do programa ser medida em razão do custo total por aluno e do percentual de 

recolocação dos desempregados. Dessa forma, segundo a unidade técnica, fica difícil de 
avaliar se o programa poderia ser mais eficiente caso a alocação dos recursos fosse mais 
criteriosa. 

8. Outro ponto que mereceu comentário da equipe de auditoria é a forma de seleção 
das instituições que oferecem os cursos, por meio de cadastramento e qualificação, sem 

procedimento licitatório, muitas vezes através de convênio. A escolha das entidades é feita 
pela Comissão Estadual de Emprego, órgão tripartite e paritário, composto por 
representantes do governo, dos trabalhadores e dos empregadores.  

9. A questão da contratação direta foi objeto de determinação expressa no item 
8.2.2.”b” da Decisão 354/2001 - Plenário. A Secex/SP, não obstante, não faz qualquer 

comentário sobre a regularidade das contratações sem licitação realizadas pela Sert/SP, 
limitando-se a informar que os processos de contratação possuem pareceres jurídicos 
justificando a dispensa ou inexigibilidade e parecer técnico sobre os custos praticados 

pela instituição, sem analisar a legalidade desses pareceres.  
10. Algumas fiscalizações do Planfor já apreciadas pelo Plenário noticiam a 

ocorrência de contratações com inexigibilidade ou dispensa de licitação, especialmente 
com fundamento no inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/93. O Tribunal, nesses casos, em 
geral, tem reiterado determinação ao MTE e às secretaria estaduais de trabalho que 

participam do Planfor, que realizem, em regra, o devido processo licitatório, admitindo a 
dispensa com base no referido dispositivo apenas nos casos excepcionais devidamente 

justificados (Decisão 1.509/2002-P, Acórdão 191/2003-P, Acórdão 1077/2003-P). 
11. Não obstante a ausência de procedimento licitatório, deve-se registrar que o 
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procedimento adotado pela Sert/SP para cadastramento e seleção das entidades assegura 

um mínimo de publicidade e isonomia ao processo de contratação. Inicialmente, a 
Secretaria publica Aviso de Cadastramento e Qualificação, definindo critérios objetivos 

para análise dos projetos. A seleção dos projetos das entidades qualificadas, os quais 
recebem parecer técnico, em que se avalia também a razoabilidade dos custos envolvidos, 
é feita pela Comissão Estadual de Emprego, órgão tripartite e paritário, conforme já 

mencionado, indicando que os princípios previstos na Lei de Licitações são, em alguma 
medida, respeitados. 

12. Tendo em vista que o Ministério do Trabalho criou o PNQ, onde as ações do 
Planfor devem ter, de alguma forma, continuidade e que a contratação direta de entidades 
para execução do Planfor é uma ocorrência recorrente identificada nas auditorias 

realizadas pelo Tribunal, penso que essa questão deva ser melhor analisada no trabalho 
de consolidação a cargo da 5ª Secex. Entre outros aspectos, em razão da freqüente 

ocorrência de falhas, entendo que se deve avaliar se é adequada a utilização do inciso XIII 
do art. 24 da Lei 8.666/93 para justificar a contratação de entidades para ministrar cursos 
do Planfor e do PNQ, e quais os requisitos que devem ser preenchidos para que o 

dispositivo possa ser utilizado, orientando apropriadamente, e de maneira uniforme, os 
órgãos envolvidos. 

13. A unidade técnica procedeu ainda à análise de amostra dos processos de 
contratação, envolvendo 28 entidades executoras, com base na materialidade dos 
recursos. Entre outros aspectos, verificou-se que na prestação de contas não se exige 

apresentação de notas fiscais, que ficam arquivadas nas próprias instituições executoras, 
e também não se exige que as listas de presença sejam assinadas pelos alunos, nem 

tampouco se cobra assinatura comprovando o fornecimento de vale-transporte e de 
certificado de conclusão do curso. 

14. Essas questões também foram objeto de determinação na Decisão 354/2001 - 

Plenário (item 8.2.3.”d”), não merecendo, todavia, proposta específica por parte da 
Secex/SP. Em outros fiscalizações já apreciadas, o Tribunal, em geral, reitera a 

determinação às secretarias estaduais envolvidas na execução do Planfor para que as 
faturas venham acompanhadas de documentos originais e para que as listas de presença e 
de recebimento de vale-transporte e certificado de conclusão sejam assinadas pelos alunos 

(Decisão 1.509/2002-P, Acórdão 190/2003-P, Acórdão 1077/2003 - Plenário, Acórdão 
1335/2003-P). 

15. Considerando, novamente, a extinção do Planfor e a implementação do PNQ 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, entendo que a pertinência dessas determinações 
deve ser reavaliada pela 5ª Secex na consolidação das auditorias, que deverá ainda, 

uniformizar a sua redação e conteúdo. 
16. A supervisão da execução do PEQ no Estado de São Paulo conta com a 

participação das Comissões Municipais de Emprego - COM-Emprego, que também se 
envolvem na elaboração dos Planos Municipais de Qualificação - PMQ, levantando as 
necessidades locais de qualificação. Segundo a equipe de auditoria, as COM-Emprego 

têm importância fundamental na supervisão. 
17. A Secretaria Federal de Controle Interno, entretanto, em fiscalização realizada 

em 2001, registra que “as comissões municipais de emprego foram flagrantemente 
omissas quanto ao cumprimento de suas responsabilidades.” (Nota Técnica nº 
29/2001/DSTEM/SFC/MF). Em resposta a essa nota técnica, a Sert/SP informou que deu 

início a processo de capacitação das COM-Emprego. A equipe de auditoria comenta que 
se a Sert/SP não for bem sucedida na capacitação das comissões, a eficiência do PEQ/SP 

pode ficar comprometida, pois “as COM-Emprego são o elo frágil do modelo adotado em 
São Paulo.” 
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18. A Secex/SP registra também que nenhuma prestação de contas de execução do 

PEQ/SP foi rejeitada e que “as irregularidades porventura encontradas são saneadas o 
âmbito da própria Sert/SP.” A equipe de auditoria aponta que, não obstante a Sert/SP 

venha sendo mais exigente com a composição da prestação de contas, um dos problemas 
da Secretaria é a falta de estrutura para analisar de forma cuidadosa as prestações de 
contas, reforçando a impressão de que um dos pontos críticos do PEQ/SP é a fiscalização 

do programa. 
19. Entendo, por isso, que a 5ª Secex, ao consolidar os trabalhos de auditoria do 

Planfor, deve dar atenção especial às possíveis medidas que podem ser adotadas pelos 
Estados e pelo MTE no sentido de aperfeiçoar a supervisão e fiscalização do Plano 
Nacional de Qualificação - PNQ, que está substituindo o Planfor.  

20. Por fim, a unidade técnica, considerando que não foi verificada nenhuma 
irregularidade grave e que as inconsistências apuradas poderão ser mais adequadamente 

avaliadas na consolidação das demais fiscalizações do Planfor realizadas pelas Secex 
estaduais, a ser efetuada pela 5ª Secex, conforme determinou a Decisão 354/2001 - 
Plenário, deixa de sugerir qualquer medida saneadora, limitando-se a propor o 

arquivamento dos autos. 
21. Acrescento apenas à proposta da Secex/SP que cópia do acórdão a ser proferido 

pelo Tribunal, bem como desta Proposta de Deliberação e Relatório, sejam encaminhadas 
à 5ª Secex, de modo que as considerações aqui levantadas sirvam de subsídio para o 
trabalho de consolidação dos trabalhos de fiscalização a cargo daquela unidade técnica.  

Desse modo, manifesto-me de acordo com os pareceres contidos nos autos, com o 
complemento mencionado acima, e proponho que o Tribunal adote o acórdão que ora 

submeto à apreciação da 1ª Câmara. 
 
Sala das Sessões, em 18 de novembro de 2003. 

 
Augusto Sherman Cavalcanti 

Relator 
 
ACÓRDÃO 2851/2003 - Primeira Câmara - TCU 

 
1. Processo nº TC 018.217 /2002-5 (c/ 2 volumes) 

2. Grupo I - Classe de Assunto: III - Relatório de Auditoria 
3. Partes: 
3.1. Responsável: Fernando Vasco Laca do Nascimento, Secretário do Emprego e 

Relações do Trabalho do Estado de São Paulo 
3.2. Interessado: Congresso Nacional 

4. Entidade: Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho do Estado de São Paulo  
5. Relator: Auditor Augusto Sherman Cavalcanti 
6. Representante do Ministério Público: não atuou’ 

Conforme relatado acima não há o que se falar em responsabilidade do notificado. Tendo 
em vista que ele cumpriu devidamente com todas as obrigações e responsabilidades que o 
seu cargo estabelecia.  
Por todo exposto requer seja acatada na íntegra as presentes argumentações a fim de 
arquivar todas as acusações bem como sejam consideradas regulares as contas com a 

absolvição do acusado no pagamento, de multa ou imputação de qualquer 
responsabilidade”. 
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3. Transcrevo, agora, os embargos opostos pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 

da Construção Civil de São Paulo (Sintracon-SP) e pelo Sr. Antônio de Sousa Ramalho, presidente da 
entidade, que apresentaram recurso conjunto.  

“O venerado  acórdão  nº 4089/2015  que decidiu  excluir a responsabilidade dos 
senhores Walter Barelli e Naissim Gabriel Mehedff, e julgar irregulares as  contas  
apresentadas pelo sindicato e dos senhores Antônio de Sousa Ramalho, Luís Antônio 

Paulino, condenando-os, em solidariedade ao  pagamento das quantias especificadas. 
Contudo, omitiu na decisão a questão relevante da prescrição quinquenal, tendo em vista 

que os valores originais são de 27/10/1999 e 29/12/1999 (16 anos), cuja situação idêntica, 
esta mesma Primeira Câmara já decidiu pelo arquivamento da lavra de Vossa Excelência, 
acórdão que merece ser transcrito, in verbis: 

‘ACÓRDÃO Nº 6137/2014 - TCU - 1ª Câmara 
 Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada intempestivamente pela 

Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e 
Emprego (SPPE/MTE), em razão de irregularidades na execução do Convênio Sert/Sine 
168/99, celebrado entre a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho do Estado de 

São Paulo (Sert/SP) e o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e Tecelagem, 
Malharia e Meias, Cordoalha e Estopas, Acabamento de Confecções de Malhas, 

Tinturaria e Estamparia de Tecidos, Fibras e Especialidades Têxteis de São Paulo, 
Itapevi, Cotia, Caieiras e Franco da Rocha, com recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) repassados ao Estado de São Paulo por meio do Convênio 

MTE/Sefor/Codefat 4/99-Sert/SP, 

Considerando que os fatos impugnados nesta tomada de contas especial 

ocorreram há mais de treze anos;  

Considerando que os responsáveis somente foram notificados cerca de treze 
anos depois do término do prazo para a apresentação da prestação de contas;  

Considerando que não houve ainda citação válida; 

Considerando que o excessivo prazo transcorrido dificulta o pleno exercício de 

defesa;  

Considerando que o art. 6º, inciso II, da Instrução Normativa 71/2012 
estabelece a possibilidade de dispensa da instauração de tomada de contas especial 

quando “houver transcorrido prazo superior a dez anos entre a data provável de 
ocorrência do dano e a primeira notificação dos responsáveis pela autoridade 

administrativa competente”; 

Considerando que o art. 19 do mesmo normativo disciplinou que “aplicam-se 
as disposições constantes do art. 6º desta Instrução Normativa às tomadas de contas 

especiais, ainda pendentes de citação válida, que se encontram em tramitação no Tribunal 
de Contas da União”; 

Considerando a anuência do Ministério Público junto ao TCU à proposta da 
unidade técnica pelo arquivamento do processo, por economia processual; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão 

da 1ª Câmara, por unanimidade e com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea ‘a’, e 
212 do Regimento Interno do TCU e nos arts. 6º, inciso II, e 19 da IN TCU 71/2012 em 

determinar o arquivamento do presente processo e dar ciência desta deliberação ao órgão 
instaurador da TCE e aos responsáveis.  
 

 1. Processo TC-013.668/2014-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
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 1.1. Responsáveis: Luís Antônio Paulino (857.096.468-49); Nassim Gabriel Mehedff 

(007.243.786-34); Sindicato Trab. Ind. de Fiação, Tecelagem, Malharia e Meias 
Cordoalha e Estopas, Acabam. e Confecções (62.656.459/0001-03); Sérgio Marques 

(062.974.698-22); Walter Barelli (008.056.888-20) 
 1.2. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de São Paulo 
 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries 
Marsico 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado de São Paulo 
(SECEX-SP). 
 1.6. Advogado constituído nos autos: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.’ 
 

As considerações do v. acórdão são semelhantes do caso em tela, e exatamente 
por esse motivo o processo deverá ser arquivado com base no art. 143, Inciso V, alínea 'a' 
e 212  do Regimento Interno do TCU, sob pena de configurar omissão e contradição 

com o que foi decidido em caso semelhante.  
Por outro lado, o v. acórdão não se pronunciou sobre a questão decadencial, 

tendo em vista que o Código Tributário Nacional estabelece em seu artigo 173 o prazo 
decadencial de 05 (Cinco) anos, facultando ao gestor, no caso em tela, providências até o 
prazo estabelecido, o que literalmente não aconteceu, razão pela qual os embargantes 

suscitam a ocorrência da prescrição quinquenal que deve ser observada e aplicada. Haja 
vista que depois desses longos anos, vários documentos já não mais se encontram em 

posse dos Embargantes, porque toda prestação de contas e documentação original foram 
apresentadas ao órgão competente, Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho, que 
analisou, aprovou e ficou na guarda e posse dos documentos que ela mesma determinava. 

Não é justo, agora depois de muito tempo passado, cobrar documentos e prestação de 
contas que já foram aprovados pelo próprio Órgão Governamental, competente para esse 

mister.  
Ainda sobre a prescrição decadencial, o Colendo Supremo Tribunal Federal 

pacificou, ao decidir, in verbis:  

‘Súmula Vinculante 8 
São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 

1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam da prescrição e 
decadência do crédito tributário.’ 
Em sendo assim, requer-se a extinção deste processo em relação aos Embargantes, bem 

como seja declarada a aplicação do instituto da prescrição.  
O v. acórdão ratificou a decisão proferida pelo GRUPO EXECUTIVO DE TOMADAS 

DE CONTAS ESPECIAIS - GETCE que refutou prestação de contas apresentada para 
em seguida condenar os Embargantes, solidariamente, a responsabilidade de devolver 
ao erário o valor original de 27/10/1997 de R$256.088,00 e 29/12/1999 de 

R$384.132,00, inclusive mantendo a responsabilidade do Presidente da entidade 
Antônio de Sousa Ramalho na condenação, quando no mesmo acórdão foi excluída  a  

responsabilidade pessoal dos senhores Walter Barelli e Naissim Gabriel Mehedff, 
ficando omisso em relação a Antônio de Sousa Ramalho, que de acordo com seus 
estatutos sociais, não responde solidariamente. 

Insistindo na questão da solidariedade, a decisão proferida incluiu a pessoa física do 
Presidente Antônio de Sousa Ramalho para figurar como responsável solidário, haja 

vista que o sindicato  é uma associação de caráter privado, sem fins lucrativos, 
criado para defesa dos direitos dos trabalhadores vinculados ao segmento profissional 
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dos trabalhadores no ramo da indústria da construção civil, nos termos do inciso I 

artigos 44 e 53 do Código Civil, c/c o art. 511 da CLT. Muito embora, em outro 
processo judicial, o Tribunal Regional Federal da Terceira Região excluiu diretores da 

entidade que figuravam em processo de execução fiscal federal, de cobrança de 
encargos do INSS, o qual pode ser aplicado no presente caso, por analogia, merecendo 
transcrição no presente recurso,  in verbis:  

  
  

‘PODER JUDICIÁRIO  
  
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA  3ª REGIÃO  

PROC.: 2008.03.00.031682-6 AI 345218  
ORIG.: 20066182047194212F Vr SAO PAULO/SP  

AGRTE.: WILSON FLORENTINO DE PAULA  e  outros  
 ADV.: OSVALDO DE JESUS PACHECO  
AGRDO.: União Federal (FAZENDA NACIONAL)  

ADV.: MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO  
PARTE R.: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DA CONSTRUCAO 

CIVIL DE SAO PAULO SP  e outros  
ORIGEM: JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  
RELATOR: DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA  

EMENTA  
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 

ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DE DIRETOR PARA RESPONDER COMO 
CO-OBRIGADO SOLIDÁRIO EM EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
EM FACE DE SINDICATO - AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.  

1.Por intermédio de exceção de pré-executividade, pode a parte vir a juízo arguir nulidade 
sem que necessite utilizar-se dos embargos à execução, desde que o título executivo ostente 

vício fundamental que priva o processo de toda e qualquer eficácia, devendo tratar-se de 
matéria cuja cognição deve ser efetuada de Ofício pelo Juiz. Precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça.  

2. Sindicato nada tem a ver com empresa (cujo conceito é dado  no artigo 966 do 
Código Civil), tampouco com a noção de sociedade (artigo  981)  que pressupõe 

exercício de "atividade econômica".  
3. Levando-se em conta o disposto no artigo 110 do Código Tributário Nacional (Art. 110. 
A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, 

conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela 
Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do 

Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou imitar competências tributárias.) não 
há como confundir sócio cotista ou diretor de S/A, com diretor de sindicato, para o fim de 
atribuir ao segundo a responsabilidade solidária que o artigo 13 da Lei nº 8.620193 

estabelece para o primeiro. 4. Não se pode reconhecer responsabilidade no caso presente, 
ainda que a Certidão de Dívida Ativa tenha alojado o nome do diretor sindical. 5. Agravo 

de instrumento provido.  
  
ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
ACORDAM os integrantes da Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

à  unanimidade, em dar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 
voto do Relator, constantes dos autos,  e  na conformidade da ata do julgamento, que 
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado. São Paulo,  09 de dezembro de 

2008. (data do julgamento) Documento  assinado  por  DF00042-Desembargardor  
Federal Johonsom di Salvo. Autenticado e registrado sob o nº 0036.0A23.1862.0GBF-

SRDDTRF3-00 (Sistema de Assinatura Eletrônica  e Registro de Documentos  -
 TRF  3ª Região’ 
  

Como se vê, indubitavelmente quem executou os cursos de qualificação e requalificação 
profissional foi a pessoa jurídica Sindicato e não pessoa física do Presidente Antônio de 

Sousa Ramalho, além do fato de que não existe nos autos nenhuma irregularidade 
apontada que tenha sido praticada com dolo ou má-fé pelos Embargantes, e 
especialmente em relação ao Presidente da entidade, razão pela qual o v. acórdão deve 

suprir essa omissão no sentido de excluir a pessoa física de Antônio de Sousa Ramalho.  
Notadamente, O GRUPO EXECUTIVO DE TOMADAS DE CONTAS ESPECIAIS DO 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO e o v. acórdão não levaram em consideração 
a prestação de contas feita pelos Embargantes perante a Secretaria do Emprego e 
Relações do Trabalho do Governo do Estado de São Paulo que deu efetivo cumprimento 

ao Convênio nº 102/99, fazendo a prestação de contas com documentos, a qual foi 
aprovada amplamente, inclusive com parecer favorável da Procuradoria Geral do Estado 

de São Paulo.  
O  valor cobrado integral do convênio atualizado representa um acinte contra as 
garantias constitucionais e o ato jurídico perfeito, haja vista que baseada em uma 

amostragem, pequena do Ministério que gerou a criação deste processo administrativo, 
pelo fato relevante de que os cursos foram proferidos, os diplomas foram outorgados, e em 

consequência vários desses alunos foram beneficiados com emprego pela sua capacitação 
técnica e profissional. Em consequência, não se pode admitir que o valor do convênio 
fosse cobrado integralmente como no caso em tela, e a responsabilidade seja limitada 

quando todos tiveram participação e obrigações recíprocas, essa situação deve ser 
esclarecida no v. acórdão.  Até porque, as irregularidades apontadas não chegam ao 

percentual de 10% de todo o convênio, consequentemente não é justo que se decida pela 
devolução integral dos valores como no caso em tela, essa contradição deve ser 
suprimida.  

Cabe ressaltar que o Convênio recebeu na SERT o sistema Requanx/Requali onde constam 
todos os dados da ficha cadastral dos alunos, resultado final, qualificação dos instrutores, 

local, horários e denominação das turmas, tudo de acordo com as instruções da SERT/SP, 
que por seu trabalho, gerando uma obrigatoriedade que só com a entrega do disquete e 
com o diário de classe é que se recebia a parcela do Convênio firmado com o sindicato. 

Vejamos o que competia a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, cláusula 
segunda, inciso I,  in verbis:  

  
  
‘I - Compete a SERT:  

  
a) coordenar e prestar apoio institucional por meio de assessoria técnica ao Sindicato dos 

Trabalhadores no Ramo da Construção Civil, Montagens, Instalações e Afins de São 
Paulo, Osasco e Região, para a boa execução do objeto deste convênio;  
b)  manter a supervisão, o acompanhamento, o controle, e a avaliação da execução do 

Plano de Trabalho, inclusive no que diz respeito a qualidade dos serviços prestados;  
c) definir as normas para divulgação dos cursos, cadastramento e convocação dos 

treinandos;  
d) coordenar juntamente com o conveniado a abertura e o encerramento dos cursos;  
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e) propor soluções a problemas detectados durante a execução dos cursos;  

f) autorizar o início dos cursos;  
g) transferir ao Sindicato dos Trabalhadores  no  Ramo da Construção Civil, 

Montagens, Instalações e Afins de São Paulo, Osasco e Região, recursos financeiros 
mediante ordem de crédito em conta corrente a ser aberto em agência da Nossa Caixa 
Nosso Banco S/A, conforme cronograma de desembolso aprovado; 

h) analisar os relatórios parciais das atividades desenvolvidas;  
i) avaliar e emitir parecer conclusivo sobre os resultados da ação conveniada;  

j) orientar o Sindicato dos Trabalhadores no Ramo da Construção  
Civil, Montagens, Instalações e Afins de São Paulo, Osasco e Região, quanto à prestação 
de contas ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de que trata a cláusula 

oitava, inciso III deste instrumento;  
k) receber as cópias dos documentos referentes prestação de contas e anexá-Ias ao 

processo administrativo 776/09, que trata as medidas preparatórias à celebração deste 
Convênio.’  
  

Fica claro que as atribuições da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, como 
também que essa situação deveria ser resolvida entre o Estado de São Paulo e o Ministério 

do Trabalho e Emprego.  
Isto posto, espera os Embargantes que as omissões sejam supridas no sentido de proferir 
nova decisão com caráter modificativo, inclusive apreciando a preliminar arguida de 

prescrição decadencial e exclusão da responsabilidade do Presidente Antônio de Sousa 
Ramalho, tudo por ser medida de inteira Justiça.” 

É o Relatório. 
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